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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  N°  0000464-96.2012.815.0911 –  Comarca  de  Serra
Branca/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Antônio Marcos Mendonça de Lima, vulgo “Toni”
ADVOGADO: Jarbas Murilo de Lima Rafael (OAB/PB 10.377)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  AMEAÇA.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINAR.
NULIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  DEFESA
TÉCNICA. ACOLHIMENTO. ALEGAÇÕES FINAIS
QUE NÃO SE AMOLDAM AO CASO CONCRETO.
AUSÊNCIA  DE  ARGUMENTAÇÃO.  NULIDADE
RECONHECIDA.  PREJUDICIALIDADE  DO
MÉRITO. PROVIMENTO DO RECURSO.

-   Havendo  demonstração  de  prejuízo  advindo  da
apresentação  de  alegações  finais  com  ausência  de
defesa técnica, resta configurada nulidade por violação
aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

SENTENÇA  NULA.  PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  CAUSA  INTERRUPTIVA.
PRESCRIÇÃO  RETROATIVA.  LAPSO
TEMPORAL  TRANSCORRIDO  ENTRE  O
RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA  E  OS  DIAS
ATUAIS.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE OPERADA

- Como consequência da nulidade da sentença, ocorre,
no caso, a prescrição da pretensão punitiva do Estado,
tendo em conta que, com o desaparecimento do marco
interruptivo  representado  pela  sentença  penal
condenatória,  transcorreram  mais  de  03  (três)  anos
entre  a  data  do  recebimento  da  denúncia  e  os  dias
atuais, declarando extinta a punibilidade do recorrente.
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VISTOS,  relatados e discutidos os presentes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, de ofício, em declarar extinta a punibilidade pela
prescrição superveniente.

RELATÓRIO

Perante  a Comarca  de  Serra  Branca/PB,  Antônio  Marcos
Mendonça de Lima, vulgo “Toni”, qualificado na inicial, foi denunciado pela prática do
crime previsto no art. 147 do CP, c/c o art. 5º da Lei Maria da Penha, por haver, no dia
21/03/2012,  por  volta  das  20h45min,  na  residência  da  vítima,  sua  ex-companheira,
Maria da Conceição Ribeiro, localizada no Conjunto Zezinho Tranquilino, Quadra 14,
Lote 21, na cidade e Comarca de Serra Branca/PB, ameaçado por palavra, de causar-lhe
um mal injusto e grave.

Narra a peça acusatória que “o acusado invadiu a residência da
vítima e a agarrou com uma faca em punho, passando a ameaça-la  [sic]  de morte.
Ficou consignado, também, que o acusado chegou a colocar a faca no pescoço da
vítima”. 

Termo de representação (fls. 04).

Denúncia recebida em 25/04/2013 (fls. 34).

O acusado foi citado (fls. 34) e apresentou defesa prévia (fls. 37).

Concluída  a  instrução  criminal,  o  MM  juiz  singular  julgou
procedente a denúncia e condenou o réu  Antônio Marcos Mendonça de Lima, vulgo
“Toni”, nas penas do art. 147 do CP, aplicando a reprimenda da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04
(quatro) meses e 15 (quinze) dias de detenção. Considerou as agravantes contidas no
art. 61, I e II, “f”, do CP (reincidência e violência contra a mulher), elevando a pena
para  06 (seis) meses de detenção, que tornou definitiva, diante da ausência de outras
causas modificativas, a ser cumprida em regime aberto.

Irresignada, a defesa recorreu, ventilando, preliminarmente, pelo
reconhecimento  de  nulidade,  considerando  a  ausência  de  defesa  técnica,  já  que  as
alegações  finais  são  “absolutamente  inexpressivas”.  No  mérito,  requereu  o
redimensionamento da pena (fls. 62; 72-79).
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Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  80-84,   pugnando  pelo
acolhimento da preliminar levantada.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça
emitiu o parecer de fls. 90-94, opinando pela procedência parcial do apelo, para que se
anule o feito a partir das alegações finais, face a ausência de defesa técnica e, caso seja
rejeitada, pleiteia que seja mantido os demais termos do édito condenatório.

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento (fls. 95).

É o relatório.

VOTO

Conheço  do  recurso,  eis  que  presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade.

Preliminarmente,  nas  razões  apelatórias,  a  defesa  requerer  o
reconhecimento de nulidade, alegando que as alegações finais não enfrentaram a prova e se
mostraram contraditórias e inexpressivas, ofendendo, assim, os princípios do contraditório
e da ampla defesa.

Assiste razão ao recorrente, considerando que a natureza da nulidade
e a demonstração do prejuízo restam comprovadas.

Da atenta leitura a peça, constata-se a ausência efetiva de defesa
técnica.

A Defensora discorreu sobre fatos que não se amoldam ao caso
concreto.  Diz,  inclusive,  que  a  vítima  não  compareceu  a  audiência  de  instrução  e
julgamento (fls. 53-54) e, conforme se depreende da mídia acostada aos autos e do termo
de audiência (fls. 45-47), ela estava presente ao ato processual.

Como  bem  registrado  pelo  douto  Promotor  de  Justiça  em  suas
contrarrazões  (fls.  82),  a  defesa  também  deixou  de  demonstrar  qualquer  argumento
jurídico, objetivando o convencimento do magistrado para prolação de uma decisão em seu
favor.

Vejamos:

“Além das  teses  avençadas  na  peça  não  se  amoldarem ao  caso
concreto, há de se fazer menção, ainda, acerca da completa ausência

APELAÇÃO CRIMINAL N° 0000464-96.2012.815.0911                           C.M.B.F. 3



 
                 Poder Judiciário
                     Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete       Des. Carlos Martins Beltrão Filho

de  argumentos  jurídicos  aptos  a  efetivamente  influenciar  o
convencimento do julgador na instância a quo e, consequentemente,
materializar  os  princípios  constitucionais  do  contraditório  e  da
ampla defesa, corolários do devido processo legal.

Nesse sentido, saliente-se que sequer houve a transcrição ou o cotejo
das provas testemunhais colhidas durante a instrução criminal.  A
apresentação dessa peça processual, se suma relevância a defesa do
apelante,  resumiu-se  a  dois  parágrafos  em  que  o  causídico,  de
maneira absolutamente precária, sustentou teses que se sequer se
amoldam ao caso”.

A douta Procuradoria, em parecer, (fls. 91), também manifestou seu
entendimento no sentido de que as alegações finais foram apresentadas de forma deficiente.

“Inicialmente,  quanto  a  preliminar  suscitada,  entendemos  que
ocorreu  a  ausência  de  defesa  técnica,  mais  precisamente  na
apresentação dos memorais,  que se mostrou um tanto deficiente,
com  teses  contraditórias  ao  fato  concreto,  gerando  nulidade
insanável, ferindo o princípio do contraditório e ampla defesa e, por
fim, causando prejuízo”. 

Sobre o assunto:

“CRIMINAL.  HABEAS  CORPUS.  FURTO  QUALIFICADO.
DEFESA  TÉCNICA.  DEFICIÊNCIA.  ALEGAÇÕES  FINAIS
SUBSTANCIALMENTE  VAZIAS.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. ORDEM CONCEDIDA.
I.  Tratando-se  as  alegações  finais  de  peça  essencial  para  a
defesa  do acusado,  o  oferecimento  de  peça substancialmente
vazia configura constrangimento ilegal.
II.  Deve  ser  anulada  a  ação  penal  desde  as  alegações  finais,
restituindo-se a liberdade do paciente.
III.  Ordem concedida.  (STJ  -  Habeas  Corpus  nº  166.557  -  SP
(2010/0051897-0) – Rel. Min. Gilson Dipp – T5 – Quinta Turma -
DJ: 13/03/2012) – grifei

“I - A grave deficiência da defesa técnica processual, concretamente
demonstrada  nos  autos,  caracteriza  constrangimento  ilegal,
ensejando nulidade  processual  relativa.  No  caso  em questão,  as
alegações finais foram apresentadas de maneira substancialmente
vazia,  sem  qualquer  respaldo  jurisprudencial  ou  doutrinário,
utilizando-se de tese incabível e de argumentos desfavoráveis ao
paciente, fato que, diante de sua importância para os corolários do
devido  processo  legal  (ampla  defesa  e  contraditório),  enseja
nulidade processual  relativa.  II  -  Ordem parcialmente  concedida.
(TJ-MS - HC: 14010565420158120000 – Rel. Des. Luiz Cláudio
Bonassini da Silva – DJ: 26/02/2015).
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Sabe-se que a apresentação das alegações finais é obrigatória para as
partes, considerando que é o pronunciamento da defesa técnica sobre a prova produzida,
algo que o réu não pode fazer.

A propósito:

“APELAÇÃO.  CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  FURTO
QUALIFICADO. CONCURSO DE PESSOAS. MANUTENÇÃO
DO DECRETO CONDENATÓRIO EM RELAÇÃO AO RÉU A.
P. P. CERCEAMENTO DE DEFESA QUANTO AO ACUSADO
A.  M.  S.  NULIDADE  ABSOLUTA  EVIDENCIADA.
SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA  PARCIALMENTE.  NÃO
OFERECIMENTO DAS ALEGAÇÕES FINAIS. 1. Preliminar de
nulidade.  Na  esteira  de  sólido  entendimento  dos  tribunais
superiores,  as  alegações  finais  defensivas  constituem  peça
obrigatória e essencial ao processo criminal, acarretando a sua
ausência nulidade absoluta em virtude do manifesto prejuízo ao
acusado, sobretudo quando exarada decisão de procedência do
pedido  condenatório  deduzido  na  denúncia. Extinção  da
punibilidade.  (...)”  Desprovido.  (TJRS;  ACr  0001448-
13.2014.8.21.7000;  Piratini;  Oitava  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.
Dálvio Leite Dias Teixeira; Julg. 16/09/2015; DJERS 09/11/2015) -
grifei

Dessarte,  a  sentença  prolatada  pelo  juízo  a  quo deve  ser
desconstituída, remetendo os autos à Comarca de Origem, para que seja reaberto o prazo
para o oferecimento das alegações finais com a regular intimação do advogado constituído
(fls. 63), Dr. Jarbas Murilo de Lima Rafael.

Prejudicada a análise do mérito recursal.

- DA PRESCRIÇÃO.

Com o acolhimento da preliminar de nulidade da sentença,  bem
como diante da proibição da  reformatio in pejus indireta, onde a nova pena não pode
superar a da sentença anterior (06 meses de detenção), sob pena de a nulidade prejudicar o
réu - há que se reconhecer, desde logo, a prescrição da pretensão punitiva estatal.

Isso porque a denúncia foi recebida em 25/04/2013 (fls. 34), e a
pena fixada na sentença nula foi de 06 meses de detenção e, enquanto nula, a sentença não
interrompeu a contagem do prazo prescricional. 

Portanto, entre o recebimento da denúncia e o presente julgamento já
transcorreram mais de 03 (três) anos, extinguindo-se a punibilidade do acusado.
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Por tais considerações,  dou provimento ao recurso, anulando o
processo a partir das fls. 53-55 e, de ofício, em declaro extinta a punibilidade do agente
pela prescrição.

É como voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos,  dele participando, além de mim, Relator,  Dr. José Guedes
Cavalcanti Neto, Juiz de Direito convocado para substituir o  Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho”  da  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da  Paraíba,  em João
Pessoa, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de maio do ano de 2016.

João Pessoa, 25 de maio de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                     Relator
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